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PARECER JURÍDICO Nº 321 / 2024 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

I – RELATÓRIO 

  

01. Trata-se de processo administrativo no qual, após regular 

processo licitatório, operou-se a contratação da empresa CLARO 

S.A., CNPJ 40.432.544/0001-47, para prestação do serviço móvel pessoal – 

SMP (Móvel-Móvel, Móvel-fixo e dados), nas modalidades Local e Longa 

Distância Nacional (LDN), a ser executado de forma contínua, materializada 

no Contrato nº 04/2022 (0806512), com prazo de vigência de 30 (trinta) me-

ses a contar de sua assinatura, até 01/10/24. Por meio do Termo Aditivo nº 

01 (1247818) o ajuste original foi prorrogado por mais 30 (trinta) meses, até 

01/04/2027. Pelo que se verifica o ajuste está sendo executado regularmente. 

02. Por meio da Informação nº 37/2024 (1263552), o titular 

da ASGOVSTIC relatou que, em observância à deliberação de reunião ocor-

rida no dia 10/10/2024 (1260534), que tratou do Índice de Desempenho em 

Sustentabilidade (IDS), na condição de fiscal do contrato, avaliou que dada a 

quantidade máxima de linhas em uso no 1º turno (115), entendia viável a 

supressão de 25% do contrato, pois as unidades que delas necessitam já estão 

atendidas. Assim, as linhas móveis seriam reduzidas de 178 para 135. Juntou 

rol com as unidades detentoras das linhas (1263638). A medida foi objeto de 

manifestação favorável pelo Secretário da STIC (1263891) que submeteu à 

Diretoria-Geral a referida proposta de supressão do contrato em 25% ou, 

ainda em percentual maior, caso fosse do interesse da Administração. 

03. No Despacho nº 1265/2024 (1264763), a titular da Dire-

toria-Geral registrou que: 

I - A medida se justifica pela necessidade de reduzir o acesso 

de telefonia móvel contratada para alcançar melhores índices de IDS e pro-

mover eventual aumento da pontuação obtida pelo TRE-RO no Prêmio CNJ 

de Qualidade do ano de 2024; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=835881&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d5b5947f380c44d13c615bf1eb4f05fce9b68ae184818d9fb3dcff9c195b5cb00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1285452&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=71cbc48d586dd9af9d50885625ebb8a870ac5712d6cd4d686ffa19eddafc132d0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1301354&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bd627401d0fbca7e4099412069fb7091720b8407972de23b551440c0d9fa90a00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1298299&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e8920a8c67ae750c96e3a44054f86d57949342184568166fd60ad1b8fefe7c5d0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1301443&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2e8ff6d2b27a4123dd1c7e97c3bf7057abad7404832ef0c21efafeb931bf1cc60c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1301700&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5c178997448ddfb1dc311fa2f718f40639d5ac9af5af96d4dada4ef6c11496040c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1302584&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=62df279242606ce4f9b832bdc1244c3746e3f3ff90f7fa5fa413f4f29038a6650c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
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II - Que há previsão legal e contratual para a medida; 

III - Que entende possível a supressão de pelo menos 25% 

(vinte e cinco por cento) do contrato, visto que as 115 unidades que necessi-

taram do recurso foram devidamente atendidas. 

04. O Secretário da SAOFC, mediante o Despacho nº 

3060/2024 (1267753), após breve relato, encaminhou os autos à SECONT 

para elaboração de aditivo contratual e a esta AJSAOFC para análise jurídica 

e emissão de parecer jurídico. 

05. Por fim, a SECONT trouxe ao processo a minuta de 

Termo Aditivo nº 02 ao Contrato Administrativo nº 4/2022 (1268941). É o 

necessário relato. 

  

II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
  

06. Inicialmente, convém ressaltar que este parecer utiliza como base 

os elementos que constam nestes autos até a presente data. 

07. Ressalte-se que, conforme art. 58-A, inciso I c/c XI, do Regimento 

Interno do Corpo Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, com re-

dação dada pelo Resolução TRE-RO nº 11/2022, e demais atos normativos regulamen-

tadores das atividades dos Assessores Jurídicos, é responsabilidade desta Assessoria 

prestar consultoria jurídica, de forma imparcial, aos atos praticados no âmbito do Tribu-

nal Regional Eleitoral de Rondônia – TRE-RO. Nessa linha, o presente parecer se res-

tringirá aos aspectos jurídicos, com base nas peças constantes dos autos, não adentrando 

no mérito técnico e administrativo, salvo patente ilegalidade. Isso não significa, porém, 

que não poderão ser tecidas considerações e recomendações a respeito da motivação dos 

atos para melhor embasá-los. Por fim, registra-se ainda que a manifestação jurídica tem 

o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade adminis-

trativa dos atos a serem praticados. 

  

III – ANÁLISE JURÍDICA 

3.1 Preliminarmente: Da aplicação dos regimes jurídicos 

da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520/2002 ao contrato celebrado 

neste processo: 

08. A presente contratação encontra-se instruída e autorizada pelas re-

gras da Lei nº 10.520, de 2002 (Lei do Pregão) com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, 

de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), consoante se verifica no Despacho nº 1818/2021 

(0776289). Não obstante revogadas em 31/12/2023, tem-se como certo que o Contrato 

nº 4/2022 (0806512) continuará regido pelas regras previstas na legislação revogada de 

acordo com a redação do art. 190 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1305612&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6df5d5ef94b8c909dc1ac52a8f99224d21c4590f7f24e3e791a14efb114c648c0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1306812&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8cf38ce28e0eeb1558b312dbf629a5b6bd06b65e5239047586af2c76968b7e9e0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=804760&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1841491d3bb4adfb903dc6ef593c3a948f0efc984174724ad515382b8fbba4660c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=835881&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d5b5947f380c44d13c615bf1eb4f05fce9b68ae184818d9fb3dcff9c195b5cb00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
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09. Nessa linha, a análise das questões jurídicas afloradas neste pro-

cesso, a saber, possibilidade de prorrogação da avença, de renúncia ao direito de reajuste 

dos valores contratados e de inclusão de cláusula obrigacional, será realizada sob o re-

gime da referida legislação de regência dos atos do certame e do contrato, posto que 

afastadas as regras da novel Lei nº 14.133, de 2021 em função da aplicação do disposi-

tivo citado dessa norma. 

  

3.2 Da possibilidade de alterações no contrato - Supressão 

do objeto - Limites definidos pelo art. 65, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10. A Lei nº 8.666, de 1993 é flexível em relação à possibili-

dade de adaptação das cláusulas contratuais originárias diante da necessidade 

de ajustes no objeto. A Administração Pública possui a prerrogativa de uni-

lateralmente determinar acréscimos ou supressões, os quais devem ser supor-

tados pela contratada até o limite máximo de 25% do valor atualizado do 

contrato, isto é, o valor originário acrescido de atualizações posteriores, veja-

se: 

Lei nº 8.666, de 1993: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas jus-

tificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

(...) 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

(...) 

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 

de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 

para os seus acréscimos. 

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no pa-

rágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

(...) 

  

11. Ademais, a Contrato nº 4/2022, cujo objeto é a prestação 

de Serviço Móvel Pessoal - SMP, por meio de 178 linhas, admite expressa-

mente as alterações contratuais, em virtude de previsão expressa na 
Cláusula Décima Quinta, veja-se: 

  

DA ALTERAÇÃO 

(Artigo 65, da Lei 8.666/93) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art65%C2%A72
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Este Contrato poderá ser alterado unilateral-

mente pela administração CONTRATANTE ou por acordo entre as partes nos casos 

previstos pelo art. 65 da Lei 8.666/93. 

(...) 

Subcláusula Segunda – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do o Contrato, nos termos 

do § 1º, do art. 65, da lei 8.666/93. 

  

Subcláusula Terceira – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

acima estabelecido, salvo no caso de supressão resultante de acordo entre as partes, 

conforme prevê o § 2º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

(...) 

  

12. Por sua vez, a supressão pretendido tem como justifica-

tiva as deliberações de reunião ocorrida no dia 10/10/2024 (1260534), que 

tratou do Índice de Desempenho em Sustentabilidade (IDS), na qual, dentre 

outros assuntos, deliberou-se pela necessidade de reduzir o acesso de telefo-

nia móvel contratada, para alcançar melhores índices de IDS e, consequente-

mente, promover o eventual aumento da pontuação obtida por este Tribunal 

no Prêmio CNJ de Qualidade, ano 2024. 

13. Nesses termos, sem adentrar no mérito da medida admi-

nistrativa, esta Assessoria se manifesta pela possibilidade jurídica da su-

pressão pretendida, com registro do ato em termo aditivo ao Contrato Admi-

nistrativo nº 4/2022 (0806512), com fundamento no art. 65, I, "b" e § 1º da Lei 

nº 8666, de 1993 e, ainda, na Cláusula Décima Quinta, Subcláusula Se-

gunda do Contrato. 

  

3.3 Da minuta do termo aditivo nº 02/2024: 

14. Com a finalidade de registar o ato já analisado e conside-

rado legal e regular por este parecer, a SECONT trouxe ao processo a minuta 

do Termo Aditivo nº 2 (1268941) ao Contrato Administrativo nº 04/2022 

(0806512). Assim, resta a esta unidade jurídica a sua análise formal para ve-

rificação da adequação de suas regras à realidade fática e jurídica que se pre-

tende regular, o que se fará adiante: 

Título e Preâmbulo: redação adequada; 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1298299&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e8920a8c67ae750c96e3a44054f86d57949342184568166fd60ad1b8fefe7c5d0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=835881&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d5b5947f380c44d13c615bf1eb4f05fce9b68ae184818d9fb3dcff9c195b5cb00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1306812&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8cf38ce28e0eeb1558b312dbf629a5b6bd06b65e5239047586af2c76968b7e9e0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=835881&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d5b5947f380c44d13c615bf1eb4f05fce9b68ae184818d9fb3dcff9c195b5cb00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
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Item 1: Registra o supressão de 24,16% do objeto: redação 

adequada. 

Item 2: Inclui obrigações oriundas Política de Integridade nas con-

tratações e a Conduta Ética da Gestão de Contratações do Tribunal regulamentada pela 

Instrução Normativa TRE-RO nº 3, de 2024: redação adequada. A medida foi 

determinada pelo Despacho nº 2941/2024 (1262257) da lavra do Secretário 

da SAOFC. 

Subcláusula Primeira: Registra as justificativas para a su-

pressão: redação adequada. 

Subcláusula Segunda: Registra o histórico dos eventos do 

contrato: redação adequada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: Registra o valor da supressão e o 

novo valor atualizado do contrato: redação adequada. Escapa da competên-

cia desta unidade o pronunciamento sobre os novos valores do contrato. 

Subcláusula única. Registra o valor atualizado do contrato 

para fins de acréscimos e supressões: redação adequada. Escapa da compe-

tência desta unidade o pronunciamento sobre os valores referidos. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - Garantia: Registra que não 

será exigida complementação de garantia contratual em razão da estimativa 

de impacto financeiro negativo no contrato: redação adequada. 

  

CLÁUSULA QUARTA - Fundamento legal: Registra as 

principais fontes normativas: redação adequada. 

  

CLÁUSULA QUINTA - Ratificação dos demais elementos 

do contrato: redação adequada. 

  

CLÁUSULA SEXTA - Registra a publicação resumida do 

ato no DEJE-RO e DOU: redação adequada, obrigação decorre do co-

mando contido no Parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  

ANEXO I: Registra o histórico dos eventos do contrato: re-

dação adequada. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1300039&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=be105df873c94a9ce6aad6b9edbd87421c8a05b94be826522d60ba2e95e04a1d0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
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15. Face as análises detalhadas nos itens anteriores, verifica-

se que os dados registrados na minutas trazida ao processo pela SECONT no 

evento (1255435) encontra-se em conformidade com os fundamentos deste 

parecer jurídico. Assim, verifica-se que, sob o aspecto formal, encontra-se 

em conformidade com as regras da Lei nº 8.666, de 1993 e demais legislação 

de regência citada neste parecer. Nesses termos, conclui-se que referida mi-

nuta atende aos princípios e diretrizes que norteiam a aplicação das normas 

citadas, não havendo reparos a fazer nessa seara, estando apta, portanto, a 

produzir todos os efeitos jurídicos pretendidos pela Administração. 

  

IV – DA CONCLUSÃO 

16. Por todo o exposto neste parecer, esta Assessoria Jurí-

dica conclui pela possibilidade jurídica da supressão pretendida no percentual 

de 24,16% (vinte e quatro inteiros e dezesseis décimos por cinco por cento) 

do objeto do contrato originário, com fundamento no art. 65, I, "b" e § 1º 

da Lei nº 8666, de 1993 e, ainda, na Cláusula Décima Quinta, Subcláusula 

Segunda do Contrato Administrativo nº 04/2022 (0806512). 

17. Para cumprimento do art. 38, Parágrafo único, da Lei 

nº 8.666, de 1993, esta Assessoria Jurídica APROVA os termos da minuta 

do Termo Aditivo nº 02 (1268941). 

18. Por fim, conforme asseverado nos itens 8 e 9 deste pare-

cer, a análise das questões jurídicas afloradas neste processo foram realizadas 

sob o regime da legislação de regência dos atos do certame e do contrato, 

posto que afastadas as regras da novel Lei nº 14.133, de 2021 em função da 

aplicação do art. 190 desta norma. 

À consideração da autoridade competente. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor(a) 

Chefe, em 22/10/2024, às 16:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1293142&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad2062eefce2b96c5be46385b439aa4d2ee4083af1ac186f8d8ea4975f4e6e7f0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=835881&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d5b5947f380c44d13c615bf1eb4f05fce9b68ae184818d9fb3dcff9c195b5cb00c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1306812&id_procedimento_atual=775636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8cf38ce28e0eeb1558b312dbf629a5b6bd06b65e5239047586af2c76968b7e9e0c3eb84e28b2461c0b5d77cd554ce712aba7ee8be496a24bab274860825fb0b9e003d568d55b2fd371ffe76ff8eeee6fa19e97c970beb1949f02231e864818ac


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1269136 e o código CRC AA1B5307. 

 
 

 
0003243-55.2021.6.22.8000 1269136v8 

 


